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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICÁRIO COMARCA DA CAPITAL JUÍZO DE DIREITO DA 33.ª VARA CRIMINAL Processo: 2008.001.194522-3 Acusado: ROBERTO DA SILVA ALVES Artigo: 159, § 1º, do Código Penal. SENTENÇA O Ministério Público ofereceu denúncia em face de ROBERTO DA SILVA ALVES, por infração ao artigo 159, § 1º, do Código Penal, porque: ´No dia 23 de julho de 2008, por volta das 18:30 horas, na estrada que segue do Alto da Boa Vista para o Itanhangá, nesta cidade, o denunciado, com vontade livre e consciente, em comunhão de ações e desígnios com quatro elementos que serão adiante mencionados, sendo certo que apenas três desses últimos, no interior de um veículo FORD ECO SPORT, cor prata, placa LRN-0173, que ´fechou´ o veículo TOYOTA FIELDER, cor prata, placa LUL-1513, da vítima Luiz Carlos Arbes Mansur, saltando dois elementos do ECO SPORT e, mediante grave ameaça, representada pelo emprego de armas de fogo, seqüestraram a vítima no próprio carro colocando-a no banco traseiro do mesmo, com o fim de obterem, para si ou para outrem, a quantia de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), como preço de resgate. Ato contínuo, o veículo pegou a direção da Barra da Tijuca, onde o terceiro elemento embarcou (o quarto dirigia o ECO SPORT) e disse saber que a vítima era proprietária do Supermercados Campeão e exigiu a quantia acima citada. Diante disso, Luiz Mansur, disse que não conseguiria tal montante que acabou, durante uma longa negociação em que o veículo dava voltas no bairro da Barra da Tijuca, diminuído para R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) depois de Luiz Mansur conseguir falar com seu sócio, Arnaldo, via celular. Prosseguindo na empreitada criminosa, ainda na Barra da Tijuca, estacionaram ao lado de um veículo (não identificado, possivelmente o ECO SPORT, de cor prata, dirigido pelo quarto elemento) e todos embarcaram no mesmo, voltando a dar outras voltas pela barra da Tijuca que, em dado momento, encostaram nas proximidades da Praia do Pepe onde enfim, embarcou o quarto elemento e, algum tempo depois, ficou acertado que o pagamento do resgate seria feito e Luiz Mansur seria libertado (faltando apenas a anuência do denunciado que será abaixo mencionada), tendo o sócio de Luiz Mansur, Arnaldo Germano dos Santos, arrecadado o dinheiro rapidamente em algumas filiais do Supermercado. Assim sendo, rumaram agora para um galpão abandonado (fotos em fls. 81/117), situado na Rua Santo Antônio, perto da comunidade conhecida como Uga-Uga, no complexo de comunidades da Barreira do Vasco, no bairro de São Cristóvão, onde a vítima ficou sentada ao lado de uma ´carcaça´ de um veículo abandonado. O denunciado, que era gerente do tráfico de entorpecentes da Barreira do Vasco, designado por MARCELO ARAÚJO DE SOUZA, vulgo ´cobra´, que se encontra preso no presídio Bangu III, era a pessoa que os elementos procuravam para avisar do seqüestro e, receber ou não, a autorização para o seu prosseguimento e desfecho. Assim sendo, o denunciado foi avisado por um deles e compareceu no galpão, onde permaneceu e ´autorizou´ a continuidade do crime e, em conluio com os demais membros da quadrilha, aguardou a chegada dos R$ 50.000,00 para então, autorizar que dois deles libertassem a vítima. Com a citada decisão, e tendo o dinheiro sido entregue a um dos elementos na escadaria do Largo do Pedregulho, em São Cristóvão, pelo funcionário da vítima de nome Ubirajara, dois dos elementos conduziram Luiz Mansur até o Campo de São Cristóvão, ao lado do restaurante Adegão Porguguês, local onde finalmente, por volta das 00:00 horas, acabou libertado. Consta também dos autos, que os quatro elementos acima foram identificados como, ORLANDO VIANNA, vulgo ´Nem´, DIOGO DOS SANTOS PINHEIRO, vulgo ´Dioguinho´, AUGUSTO, vulgo ´Branquinho´ e outro apenas pela alcunha de ´LEO´, quando, os dois primeiros (´Nem´ e ´Dioguinho´) juntamente com HURIAS SILVA COUTINHO, vulgo ´Bolacha´ e o denunciado, da prática de um roubo de um veículo no dia 7 de setembro de 2008, no bairro do Flamengo, nesta cidade, foram perseguidos por policiais militares havendo intensa troca de tiros que terminou com o veículo dos ora roubadores colidindo na parede da Praça da Apoteose, próximo ao nº 300 da Rua Frei Caneca, restando o denunciado preso e os demais mortos no confronto (´Nem´, ´Dioguinho´ e ´Bolacha´) (APF nº 3528/2008 da 6ª DP, fls. 37/40). Os extorsionários, identificados pelo nome de AUGUSTO, vulgo ´Branquinho´ e o outro de alcunha ´LEO´ foram os único da quadrilha que ainda se encontram em liberdade. O elemento morto no confronto de nome HURIAS, vulgo ´Bolacha´, não participou da empreitada em que foi vítima Luiz Mansur, embora também fizesse parte da quadrilha. Acrescente-se que, Luiz Mansur, reconheceu por fotografia ORLANDO VIANA, vulgo ´Nem´ e DIOGO DOS SANTOS PINHEIRO, vulgo ´Dioguinho´ e o denunciado ROBERTO DA SILVA ALVES, conforme fls. 25/26. Já Ubirajara, que ficou responsável pela entrega do dinheiro aos extorsionários, reconheceu ORLANDO VIANA, vulgo ´Nem´, como um dos elementos que foi receber o resgate exigido, conforme fls. 27. Por fim, vale colocar que o denunciado confessou a prática do crime em questão quando de sua prisão no APF acima mencionado, tendo inclusive dito que se tratava de um seqüestro de um senhor dono dos Supermercados Campeão, iniciado no Alto da Boa Vista e que ficou com R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais) do preço total do resgate recebido (fls. 28/31)´ A denúncia foi oferecida com base no Inquérito Policial nº. 018/08, oriundo da DAS. Registro de Ocorrência, fls. 03/04. Laudo de Perícia Papiloscópica, fls. 23/24. Cópia do APF nº 006-03528/2008, fls. 37/40. Cópia do RO nº 006-03528/2008, fls. 46/50, e de seu Aditamento, fls. 51/56 e 57/62. Cópias de Autos de Reconhecimento de Pessoa, fls. 72, 73, 74 e 75. Cópia do RO nº 073/1907/08, fls. 121/131. Cópia do Laudo de Exame de Veículo, fl. 132. Representação pela prisão preventiva do acusado, fls. 139/141, formulado pelo Ministério Público. Decisão que recebeu a denúncia, fls. 143/145, oportunidade em que foi decretada a prisão preventiva do réu. Laudo de Exame em Local, fls. 156/164. Registro de Ocorrência, fls. 167/168, consignando o cumprimento do mandado de prisão expedido em desfavor do acusado. Laudo de Exame de Material, fl. 173. Resposta preliminar apresentada pela defesa do réu, fls. 183/185. Decisão que ratificou o recebimento da denúncia e designou AIJ, fl. 187. Assentada de fl. 199, registrando a oitiva de três pessoas arroladas na denúncia, tendo o Ministério Público insistido no depoimento de uma faltante, o que foi deferido, ocasionando a suspensão do ato. A defesa, por sua vez, desistiu da produção de prova testemunhal oral. Assentada de fl. 213, consignando a oitiva da testemunha faltante e o interrogatório do acusado. Alegações finais do Ministério Público, fls. 221/227, requerendo a procedência da pretensão punitiva, com a condenação do acusado nos termos da denúncia. A defesa ofereceu alegações derradeiras, fls. 230/237, pleiteando a absolvição do réu, nos termos do artigo 386, antigo inciso VI, do CPP, e atual inciso VII. Na hipótese contrária, buscou a desclassificação para o delito do artigo 349, do CP, com a fixação da pena no mínimo legal, ante à primariedade e os bons antecedentes do mesmo. FAC do réu, fls. 242/246. Certidão cartorária esclarecendo as anotações constantes na FAC do acusado, fl. 247. Ciência das partes sobre o acrescido, fls. 249 e 249 vº. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de crime que não deixou vestígios materiais, razão pela qual não há que se falar em materialidade, sendo elaborados, no entanto, o Registro de Ocorrência, fls. 03/04, o Laudo de Perícia Papiloscópica, fls. 23/24, o Laudo de Exame em Local, fls. 156/164, e o Laudo de Exame de Material, fl. 173. Quanto à autoria, há que se aquilatar os elementos de convicção coligidos aos autos. O acusado, em seu interrogatório, fls. 216/217, negou a prática dos fatos narrados na denúncia, afirmando que conhecia os outros elementos envolvidos no delito de roubo que originou sua prisão, Aduzindo que não fazia parte de nenhuma quadrilha de seqüestro. Admitiu, porém, que realmente participou do crime de roubo, por estar precisando de dinheiro, não sabendo, entretanto, de nenhum outro atuar desvalorado que o grupo tenha cometido. Alegou, também, que nunca esteve no local indicado como cativeiro da vítima, não sabendo nem mesmo onde fica. Salientou, por fim, que é camelô e que, no dia dos fatos, estava no Centro da Cidade, trabalhando. Tal versão, porém, mostrou-se fantasiosa e inverossímil, não merecendo qualquer crédito, uma vez que, em sede policial, fls. 28/31, declarou que, efetivamente, teve parte no seqüestro da vítima ´que era dona do supermercado Campeão´, o qual foi abordado no Alto da Boa Vista. Disse, ainda, que ´autorizou a continuidade da extorsão, retornando em seguida para suas atividades no tráfico de entorpecentes´, admitindo que recebeu a quantia de três mil e quinhentos reais, que foram pagos do resgate da vítima. A par dessas declarações, os depoimentos prestados pelas pessoas arroladas na denúncia foram uníssonos em confirmar a prática do fato delituoso, pelo acusado. A testemunha UBIRAJARA DORAZZO DE ANDRADE, fls. 200/201, relatou: ´...que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que trabalha para a vítima e por volta das 18:30 ligou para ele e estava desligado; que o declarante estranhou porque seu telefone nunca fica desligado; que o declarante ligou para Arnaldo para tentear falar com a vítima; que por volta das 19:30 o declarante ligou para Arnaldo comunicando que iria para a loja de Vila Isabel e este falou para a declarante para ir para a loja pois o declarante teria que pegar R$ 7.000,00 e em seguida ir para a loja da Cancela; que quando chegou na loja da cancela o gerente já havia separado R$ 43.000,00; que o declarante ligou para Arnaldo e este informou que a vítima estava seqüestrada e uma pessoa ligaria para o declarante para marcar o local do pagamento do resgate; que o declarante foi para um estacionamento em Vila Isabel e ficou aguardando; que uma pessoa ligou e mandou o declarante se dirigir para a loja da Cancela; que o declarante disse que não sabia onde ficava e a pessoa respondeu que o declarante sabia pois seu patrão tinha 20 lojas e sabia qual era ; que a pessoa mandou o declarante chegar na loja e abrir os vidros do veículo; que o declarante ficou cerca de 20 minutos com os vidros abertos; que depois a pessoa ligou novamente e mandou o declarante se dirigir à loja do Pedregulho; que a pessoa mandou o declarante descer do carro e ficar em frente a um bar; que a pessoa mandou o declarante deixar os vidros do veículo abertos e a porta direita traseira aberta; que em determinado momento parou um gol preto atrás do veículo do declarante, saltou uma pessoa que passou pelo veículo do declarante, olhou e depois foi embora; que a pessoa estava monitorando o declarante pelo telefone e dizia que estava tudo tranqüilo; que por volta das 23:30 a pessoa ligou, mandou o declarante pegar o dinheiro no carro, subir uma viela e aguardar; que o declarante se deparou com dois rapazes descendo a viela, que perguntaram se o declarante era o Bira e perguntaram se o declarante estava com dinheiro; que o declarante entregou o dinheiro para estes dois e desceu a viela em seguida;q eu quando desceu viu duas motos paradas em frente a escadaria; que um dos ocupantes estava com o capacete fechado e o outro o declarante reconheceu por foto como sendo Orlando; que cada um dos dois subiu em uma das motos e os quatro foram embora; que o declarante perguntou para Orlando onde estava a vítima e ele disse que ela seria liberada; que cerca de 20 minutos depois Arnaldo ligou dizendo que a vítima estava sendo liberada; que não tem condição de reconhecer o rosto dos dois que encontrou na viela; que eles entregaram o dinheiro para Orlando; que reconheceu Orlando pelas fotos de fls. 77/78; que não reconhece o réu na sala de reconhecimento deste juízo.´ (g.n) A vítima, LUIZ CARLOS ARBES MANSUR, fls. 202/204, informou: ´...que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que estava de carro por volta de 18:30, descendo o Alto da Boa Vista, sozinho; que foi fechado por um veículo que não se recorda qual, de onde saíram dois elementos armados; que o declarante estava saindo do veículo e eles disseram que não queriam o carro, e sim o declarante; que colocaram o declarante no banco de trás de seu veículo, um elemento ficou ao lado do declarante e o outro foi dirigindo; que o veículo seguiu em direção à praia da Barra da Tijuca e ficaram rodando pelo local ; que os dois telefonavam para outras pessoas e diziam que já estavam com o declarante no local; que depois de algum tempo pararam ao Aldo de um veiculo preto ou escuro, cerca de 100m depois da Praça do Ó; que o declarante foi tirado de seu veículo e levado para outro carro; que no carro do declarante, antes de ser transferido para o outro, entrou uma terceira pessoa e começou a negociar; que este elemento disse para o declarante que sabia que ele era dono do Campeão; que o declarante disse que iria falar com seu sócio, mas que pela hora seria impossível arrecadar a referida quantia; que o declarante disse que conseguiria arrecadar R$ 10.000,00 ou R$ 20.000,00; que o declarante explicou que os mercados tem um cobre boca-de-lobo e que só o carro-forte tem a chave; que depois de muita negociação e ameaças de morte, o declarante disse que tentaria R$ 50.000,00 com seu sócio; que devolveram o celular do declarante e autorizaram que ligasse para seu sócio; que o declarante ligou e explicou o fato para Arnaldo; que Orlando, que estava na direção do veículo, pegou o telefone e disse para Arnaldo que se ele quisesse ver o declarante vivo teria que entregar o dinheiro; que o terceiro elemento estava na rua e entrou no veículo do declarante; que depois foram até o local em que o veículo escuro estava parado e foram os quatro para esse outro carro; que deram mais voltas e estavam tentando falar com alguém, perguntando se poderiam levar o declarante para determinado local; que próximo à barraca do Pepe entrou um quarto elemento; que este perguntou se os outros três estavam loucos pois estavam rodando com a vítima há mais de uma hora com o rosto descoberto; que o declarante viu o rosto dos três e só não viu o deste quarto; que o declarante ficou no banco de trás com os dois com uma blusa cobrindo seu rosto e abaixado na perna de um deles; que o declarante estava sendo conduzido para um local que não sabia qual mas pode observar que no trajeto passaram por três túneis; que chegaram a um galpão abandonado e deixaram o declarante no veículo com os dois que abordaram primeiro o declarante; que nesse momento o rosto do declarante foi descoberto; que o galpão era escuro mas não era um breu e tinha basculantes com luz do lado de fora; que o quarto elemento era branco, o declarante não visualizou seu rosto, e aparentemente era o que comandava; que ficou conversando cerca de 2 horas no galpão com esses dois elementos e foi bem tratado, não encostaram um dedo no declarante; que depois desse tempo apareceu um quinto elemento; que estava armado, ameaçou o declarante e disse que também queria sua parte; que o mesmo carro que levou o declarante para o cativeiro voltou ; que um dos dois que estava no cativeiro com o declarante saiu e voltou com o carro; que os mesmos dois do início saíram com o declarante do local e o deixaram no campo de São Cristóvão perto do Adegão Português; que isso já era por volta de 0:00; que o declarante ficou em poder deles de 18:30 até 0:00; que os R$ 50.000,00 foram pagos; que nenhuma quantia foi recuperada; que na delegacia através de foto o declarante reconheceu dois que morreram, um deles Orlando, que foi o terceiro elemento que entrou no carro, e o outro era um escuro bem alto que foi o que abordou o declarante inicialmente e ficou o tempo inteiro com ele; que o que está vivo, que o declarante reconheceu, foi o que entrou no galpão dizendo que queria a parte dele; que os dois que ficaram com o declarante eram os mandados; que o quinto elemento disse que a vítima estava no local do cativeiro porque ele tinha autorizado e assim queria a sua parte; que o quinto elemento parecia comandar a comunidade do local do cativeiro; que o quinto elemento se dirigiu aos outros dois dizendo que queria a parte dele e disse para o declarante que queria mais dinheiro; que reconheceu Orlando pelas fotos de fls. 77/78 como sendo o terceiro que entrou no carro; que reconheceu Diogo na foto de fl. 79 como sendo o primeiro elemento que abordou o declarante; que não reconheceu Urias, fl. 80; que não chegou a ver o veículo no qual estava sendo transportado; que reconheceu os carros e o galpão pelas fotos de fls. 81/92, fls. 97,98; que ficou sentado na carcaça de fl. 84; que reconhece o réu através da sala de reconhecimento deste juízo como sendo o quinto elemento que apareceu no galpão(...) que quando o réu chegou ao local o galpão não estava muito escuro; que o réu disse que queria a parte dele e depois começou a pedir dinheiro para o declarante; que o réu não especificou que queria o dinheiro em razão da utilização do galpão; que viu as fotos na delegacia; que o declarante não tem como dizer se o réu demonstrou ficar sabendo naquele momento do seqüestro.´ (g.n) A testemunha ARNALDO GERMANDO DOS SANTOS, fl. 205, declarou: ´...que se recorda dos fatos narrados na denúncia; que tomou conhecimento do fato quando a vítima lhe ligou dizendo que estava seqüestrada e pedindo para o declarante arrumar dinheiro; que o declarante depois falou com um dos seqüestradores que disse para o declarante arrumar dinheiro para que devolvessem a vítima viva; que foi pedido ao declarante R$ 50.000,00; que o declarante ligou para as lojas para fazer a arrecadação do dinheiro; que teve contato telefônico com o seqüestrador quatro ou cinco vezes; que quem entregou o dinheiro foi Ubirajara; que o declarante não teve contato visual com nenhum dos seqüestradores; que o seqüestro durou de cerca de 18:30 até 23:30 mais ou menos; que o dinheiro não foi recuperado.´ (g.n) Por fim, a testemunha LEONARDO MURILO SANTOS SALGADO, fls. 214/215, aduziu: ´...que se recorda em parte dos fatos narrados na denúncia; que reconhece o réu e não conhecia anteriormente; que, diante do elevado número de investigações que preside, não se lembra dos detalhes exatos da investigação constante dos autos; que, no entanto, tem lembrança de que o acusado aqui presente era gerente do tráfico de entorpecentes na barreira do Vasco e fazia parte da quadrilha que realizou o seqüestro do Sr. Luiz Mansur, no Alto da Boa Vista; que se recorda que o acusado era quem dava ordem para negociação e recebimento do resgate; que confirma ter sido o responsável pela oitiva da vítima Luiz Mansur, conforme fls. 25/26; que a quadrilha acabou sendo desmantelada por uma coincidência do destino, uma vez que já havia uma investigação na DAS sobre essa quadrilha da barreira do Vasco, que havia seqüestrado o Sr. Luiz Mansur e outras pessoas, mas só com a prisão de alguns elementos que se envolveram no roubo da irmã e cunhado do delegado Marcos Reimão, titular da DAS, é que foi feita a ligação com esse grupo e identificado que se tratava da mesma quadrilha; que alguns elementos morreram no confronto com a Polícia Militar, sendo que todos foram reconhecidos por fotografia, pela vítima Luiz Mansur e pelo funcionário que levou o dinheiro; que o delegado Marcos Reimão foi à delegacia para prestar assistência a seus familiares e quando ouviu de um dos elementos presos que o grupo era originário da barreira do Vasco, procurou viabilizar que fossem reconhecidos pelas vítimas dos crimes de extorsão mediante seqüestro com cárcere na barreira do Vasco, em apuração na DAS, confirmando tratar-se da mesma quadrilha; que há pelo menos mais dois inquéritos em que as vítimas reconheceram o acusado e os demais elementos da quadrilha como os autores de crimes de extorsão mediante seqüestro com cárcere na barreira do Vasco. (...) que antes do roubo que envolveu familiares do delegado Marcos Reimão ainda não tinham sido identificados os membros da família plenamente, havendo monitoramento do veículo Ford Eco Sport utilizado pela quadrilha, que seria um clone de um carro semelhante e legalizado; que não tem lembrança se foi feito o reconhecimento pessoal do acusado pela vítima Luiz Mansur; que não tem lembrança se a vítima Luiz Mansur teve contato com o acusado durante a prática do crime; que sabe dizer que outras vítimas tiveram contato com o réu no local do cárcere, na barreira do Vasco; que não tem recordação se o acusado confessou formalmente o envolvimento no crime em apuração nos autos, mas sabe que o réu confessou o envolvimento na quadrilha. (g.n) Portanto, o conjunto probatório carreado para os autos do processo não deixa dúvidas sobre a prática do crime extorsão mediante seqüestro pelo acusado e seus comparsas, tendo o ocupante do polo passivo desta relação processual sido reconhecido pela vítima tanto em sede policial quanto em Juízo. Além disso, outras vítimas do réu também o reconheceram como sendo o autor do atuar desvalorado indicado, em companhia dos demais elementos que morreram em confronto com a polícia. Ademais, consigna-se que nos crimes contra o patrimônio, segundo a jurisprudência e a doutrina majoritárias, as palavras das vítimas devem merecer total credibilidade, se confirmadas pelos demais elementos de prova dos autos, como é o presente caso, chamando à colação a seguinte decisão exemplificativa de tal posicionamento: ´Avaliação da prova justa e perfeita. Autoria e materialidade incontestáveis. Não há como se falar em absolvição, se a Vítima, de forma peremptória, tanto em sede policial, quanto em Juízo, relata como ocorreu o roubo e reconhece o Réu como autor do crime. Diante do reconhecimento, restou isolada a negação de autoria, uma vez que, a principio, não teria ela nenhum interesse em prejudicá-lo ou mentir com o intuito de incriminá-lo. Não é necessária a apreensão e exame da arma para que seja reconhecida a agravante, sob pena de privilegiar-se o agente que se desfez do objeto. Admite-se a prova do emprego de arma por outros meios, no caso, a testemunhal. Fato tipificado na sua exata dimensão. Apenação justa e correto o regime prisional. Recurso improvido.´ (TJRJ - AC - 2005.050.06102 - Des. Rel. Paulo César Salomão - j. 08/08/2006 - 1ª Câmara Criminal) (g.n) Com relação à qualificadora ventilada na inicial, parágrafo 1o, do artigo 159 do CP, os depoimentos da vítima e das testemunhas, citados anteriormente, foram conclusivos pelo reconhecimento da associação criminosa entre o denunciado e os demais elementos que morreram em situação de confronto com a polícia. Destarte, restou plenamente caracterizado que todos agiam em comunhão de ações e desígnios e em divisão de tarefas para a consecução de seus propósitos delituosos, formando uma quadrilha especializada nesse tipo de delito, como se depreende dos reconhecimentos efetuados por outras de suas vítimas. Neste contexto, ressalta-se que a ascendência ou chefia do réu sobre os demais integrantes da quadrilha é incontestável, uma vez que o grupo se reportava ao denunciado, buscando orientações e autorização para a conclusão da extorsão, após obterem da vítima Luiz Carlos o compromisso de pagar a quantia de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) com preço pelo seu resgate. A defesa, por sua vez, desistiu da oitiva de suas testemunhas, não produzindo qualquer outro elemento probatório apto a modificar as conclusões aqui apresentadas, sendo a conduta do acusado absolutamente típica, ilícita e culpável, já que ausentes quaisquer descriminantes ou circunstâncias excludentes de culpabilidade em seu atuar desvalorado. A pretensão defensiva para a desclassificação da conduta inicialmente imputada para a prevista no artigo 349, do CP, não merece acolhida, eis que, de acordo com a prova colhida, encontram-se presentes nos autos as elementares integrantes do tipo penal mais grave, qual seja, o de extorsão mediante seqüestro. Pelas razões expostas, o pedido da presente ação penal é procedente, considerando o acusado ROBERTO DA SILVA ALVES autor da conduta prevista no artigo 159, § 1º, do Código Penal. Passo a seguir a analisar as circunstâncias estabelecidas no art. 68, do CP, para fixação da pena a ser aplicada ao acusado. ROBERTO DA SILVA ALVES, réu primário e portador de bons antecedentes, à época dos fatos, conforme atesta sua FAC, fls. 242/246, considerando, porém, que o mesmo declarou em sede policial e em Juízo que se dedicava a atividades criminosas, havendo, inclusive, notícia de que seria o chefe do tráfico na localidade da Barreira do Vasco, demonstrando uma conduta social inadequada e sua disposição para o enfrentamento da norma penal, atento aos requisitos do artigo 59, do CP, entendo de justiça fixar sua pena-base acima do mínimo legal, ou seja, em 1/6, alcançando 14 (quatorze) anos de reclusão. Na segunda fase de fixação da pena, verifico a ocorrência da circunstância agravante genérica do inciso I, do artigo 62, do CP, considerando que o acusado era quem liderava a quadrilha e quem, ao final, autorizava os termos do resgate pago pela vítima, elevando, assim, os quantitativos acima em 1/6, atingindo 16 (dezesseis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão, não havendo outras circunstâncias agravantes ou atenuantes genéricas a serem avaliadas. No que diz respeito, por fim, às causas de aumento e diminuição de pena, pode-se concluir que as mesmas não estão presentes nos autos, sendo mantidos os quantitativos acima. EX POSITIS JULGO PROCEDENTE o pedido da presente ação penal, CONDENANDO o acusado ROBERTO DA SILVA ALVES pela prática do delito previsto no artigo 159, § 1º, do Código Penal, às penas de 16 (dezesseis) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. Condeno o réu, ainda, ao pagamento das custas processuais. O regime inicial de cumprimento da pena será o inicialmente fechado, nos termos do artigo 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, com nova redação dada pela Lei 11.464/07. Saliento, ainda, que não concedo o direito ao réu de apelar em liberdade, uma vez que a jurisprudência majoritária de nossos Tribunais não recomenda que os sentenciados que respondam aos processos presos se beneficiem do disposto no art. 594 do CPP, após sentença condenatória, principalmente aqueles condenados por crime definido como hediondo. Nos termos da Resolução nº 19, do Conselho Nacional de Justiça e da Resolução nº 10/2007, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, expeça-se Carta de Sentença Provisória, caso o Ministério Público não ofereça recurso com efeito suspensivo. Após o trânsito em julgado desta decisão, seja o nome do apenado lançado no rol dos culpados e feitas as comunicações devidas, inclusive para fins de execução. P.R.I. Rio de Janeiro, 13 de abril de 2009. LUIZ MÁRCIO VICTOR ALVES PEREIRA Juiz de Direito
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